
ANEXO IV 

Pronúncias submetidas no período de audiência prévia e deliberações 

da    Comissão de Avaliação 

 

Candidatura 5: Município de Fornos de Algodres 

 

«Exmos. Srs., 

No âmbito da candidatura, submetida pelo Município de Fornos de Algodres, ao Aviso n.º 5815/2024/2, 

"Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em anexo, a nossa 

pronúncia, em fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação. 

Com os melhores cumprimentos, 

Bruno Costa» 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 

de março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação 

delibera o seguinte:  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e 

argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à 

candidatura apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

 

 



 

Candidatura 6: AGEO – Associação Geoparque Oeste 

 

«Exmos. Srs.,  

No âmbito da candidatura, submetida pela AGEO, ao Aviso n.º 5815/2024/2, "Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em anexo, a nossa segunda 

pronúncia, em fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação.  

Com os melhores cumprimentos,  

Miguel Reis Silva Associação Geoparque Oeste (AGEO)» 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 

de março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação 

delibera o seguinte:  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e 

argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à 

candidatura apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

  



 

Candidatura nº 8 Município de Ílhavo 

No âmbito da candidatura supramencionada, promovida pelo Município de Ílhavo, no âmbito do 

Aviso n.º 5815/2024/2 – "Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023", vimos solicitar a 

reavaliação da candidatura, tendo em consideração os fundamentos apresentados no documento 

em anexo: "M.Ilhavo-FA-Resposta_AP" 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 

de março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação 

delibera o seguinte:  

 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e 

argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à 

candidatura apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

 

 

  



 

Candidatura 56: Município de Alvaiázere 

 

«Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023  

 

No âmbito do novo período de Pronúncia em "Audiência Prévia" da Candidatura 000056 ao Aviso n. 

º 5815/2024/2, «Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023», vimos por este meio 

solicitar a vossa melhor análise e clarificação dos seguintes pontos: 

 

1.Considerando a pontuação que nos foi atribuída no subcritério C2 e a candidatura apresentada, 

entendemos que a mesma carece de reavaliação da pontuação que nos foi atribuída: 

1.1.C2. Efeitos da comunicação e disseminação de resultados: neste subscritério obtivemos uma 

pontuação de 3, a qual no nosso entendimento deveria ser revista, sendo que consideramos que 

nos deveria ser atribuída a pontuação de 5, Lidera. Este nosso entendimento justifica-se pelo facto 

de que neste ponto identificamos de forma clara, objetiva e ambiciosa várias formas de 

comunicação dos resultados, nomeadamente: 

o   Elaboração de relatórios de Impacto, onde seriam documentados os resultados quantitativos e 

qualitativos das edições do Campo de Férias, incluindo depoimentos dos participantes e análises do 

impacto das atividades. Este relatório seria partilhado com as escolas locais e com possíveis 

parceiros; 

o   Realização de eventos de divulgação, com o propósito de alcançar a Comunidade Local, visto que 

no final de cada edição de Campo de Férias, propúnhamos apresentar os resultados do programa, 

onde os participantes, iriam fazer exposições dos projetos e a realização de sessões de debate e 

feedback com a Comunidade; 

o   Realização de Publicações Digitais, seriam publicados no Website do Município, noutras 

plataformas digitais, noutras plataformas sociais, assim como na Newsletter do Município, com uma 

periodicidade mensal e semestral, com registos sobre o impacto do Campo de Férias assim como 

fotos e Vídeos que mostrassem as atividades e os seus resultados, de forma a alcançar um público 

mais amplo; 

o   propúnhamos ainda a Monitorização dos resultados, com o objetivo de melhorarmos e 

percebermos o impacto da comunicação do projeto e o resultado da aprendizagem retida.  

Consideramos que apresentamos de uma forma clara um conjunto de ações coerentes com vista à 

comunicação e disseminação de resultados alargado permitindo a sua replicabilidade; 

 

2.      Por outro lado, e relativamente a este 2º relatório preliminar, verificamos que a Tabela 5 do 

relatório não transpõe os valores apresentados por nós em sede de candidatura, sendo que na 

coluna "valor de financiamento" surge o valor de 52.297,14€ e na nossa candidatura e plataforma 

inserimos o valor de 50.000,00€; 

 

3.Verificamos, igualmente, que na Tabela 4 – Lista de candidaturas aprovadas para financiamento e 

valor a financiar, existem lapsos na identificação dos beneficiários, que podem ter impacto na 

definição dos beneficiários e na atribuição de valores a financiar, em comparação com a 

identificação feita na Tabela 1 (a título de exemplo: um beneficiário identificado na Tabela 4 na 

tipologia 5.1.8 sendo elegíveis e com valor a financiar, encontra-se na Tabela 1 na tipologia 5.1.1);  

Face ao exposto, pedimos a vossa melhor análise e clarificação do supra apresentado. 

 

Com os melhores cumprimentos,» 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  



 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise minuciosa do documento de pronúncia sobre a classificação 

da Candidatura ao 2º Relatório Preliminar, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação C2: Perante os argumentos exposto, foi considerado que a candidatura 

prevê um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de 

resultados, mas a divulgação não tem enquadramento técnico-científico direto, pelo que foi 

decidido manter a nota. 

• Em relação às diferenças referenciadas nos relatório e quadros ocorreu um lapso de transposição 

que já está retificado, sendo o montante inscrito a financiar também corrigido para 50.000,00€ 

conforme ponto 8 do Aviso. 

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada. 

  



 

Candidatura 66: Município do Seixal 

 

«Exmos. Srs., 

Na sequência da notificação do 2º relatório preliminar, o Município do Seixal, vem em sede de audiência 

prévia remeter em anexo a contestação ao mesmo. 

Com os meus melhores cumprimentos,» 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise minuciosa do documento de pronúncia sobre a classificação 

da Candidatura ao 2º Relatório Preliminar, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Subcritério de avaliação B1: Relativamente ao grau de novidade da solução a implementar, e 

apesar do projeto apresentar produtos e serviços significativamente melhorados e demonstrar um 

grau de novidade incremental, devido à existência de outros Projetos semelhantes noutros 

Municípios, pelo que foi decidido manter a nota.  

Face ao exposto, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

 

  



 

Candidatura 70: Câmara Municipal de Gondomar 

«Vimos por este meio informar que o Município de Gondomar desiste da candidatura (projeto "Gondomar 

Circular" – pontuação 5.14 elegível para financiamento). 

Esta decisão deve-se ao facto de os prazos previstos de execução não se afigurarem exequíveis perante o 

curto espaço de tempo que existe, entre a publicação do Relatório Final de avaliação das candidaturas e a 

data marcada dos Eventos no Concelho que são alvo de intervenção prevista no projeto, tendo em 

consideração que até à presente data ainda não foi publicado o Relatório Final.» 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise do documento de pronúncia sobre a Candidatura ao 2º 

Relatório Preliminar, e argumentos expostos, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera 

acolhida a decisão do candidato. 

 

  



 

Candidatura 73: Município de Valença 

 

«O Município de Valença, após notificação do 2.º Relatório de Avaliação Preliminar e, mediante a avaliação 

recebida da operação "Laboratório de Cidadania", vimos por este meio solicitar à autoridade de Gestão a 

possibilidade de um reforço financeiro deste aviso, por forma a englobar um maior número de candidaturas, 

avaliadas com mérito de aprovação. 

Este projeto de grande relevância Municipal, devido à importância da temática para o concelho e para o 

espaço onde será executado – Mosteiro de Sanfins - , é essencial para executar as ações e o projeto-piloto 

que engloba diferentes atividades, sendo as centrais as que ocorrem em espaço natural e a produção de 

conteúdos digitais a elas dedicados. As atividades e conteúdos, conjugados, permitirão experiências de 

aprendizagem práticas e inovadoras com recurso a técnicas de gamificação. Na educação, a gamificação 

torna as atividades mais divertidas e eficazes pois envolvem e motivam os participantes, através de sistemas 

de recompensa, desafios, narrativas envolventes e outros elementos do universo de jogos. Aplicar estas 

técnicas num contexto de conexão direta e emocional com a natureza, será uma imensa mais valia para 

criar pontes com uma geração ligada ao digital mas desligada de referências naturais reais. 

Apesar de temos a disponibilidade de espaço e recursos humanos para a execução das atividades, este 

financiamento é fulcral ao nível da criação de conteúdos e na organização das atividades. 

Nesse sentido, solicitamos que revejam e que seja possível um reforço de financiamento, para garantirmos 

a execução deste projeto.» 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera 

o seguinte:  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e 

argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à 

candidatura apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

 

 

 

 

  



 

Candidatura 84: Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra 

 

«Exmos. Srs.,  

No âmbito da candidatura, submetida pelo SMAS de Sintra, ao Aviso n.º 5815/2024/2, "Educação 

Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023" vimos por este meio apresentar, em anexo, a nossa 

segunda pronúncia, em fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação.  

Com os melhores cumprimentos, 

Ana Simão» 

 



  

 

 

 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise do documento de pronúncia sobre a Candidatura ao 2º 

Relatório Preliminar, e argumentos expostos, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental considera 

acolhida a decisão do candidato. 

 

  



 

Candidatura 99: Casa de Vilar - Associação Cultural e Artística 

 

«Ex.mos Senhores, 

Ricardo Jorge Cabral Raminhos, portador do Cartão de Cidadão nº 10167901 7 ZX8, válido até 31/08/2030, 
Tesoureiro da Casa de Vilar - Associação Cultural e Artística, vem, respeitosamente, solicitar a revisão da 
pontuação atribuída à Candidatura nº 99  - Botelha C’Anda – Educar e Sensibilizar através da Arte, nos pontos 
A1.1 – Clareza e pertinência dos objetivos; A1.3 – Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no 
projeto e A.2.2 – Qualificação e adequação das equipas, solicita-se, respeitosamente, a revisão da 
pontuação atribuída de acordo com a seguinte proposta: 

A1.1 – Clareza e pertinência dos objetivos – 5 valores 

A1.3 – Adequação dos meios físicos e financeiros envolvidos no projeto – 5 valores 

A.2.2 – Qualificação e adequação das equipas – 5 valores 

Esta pretensão assenta do documento anexo. 

Agradecemos, desde já a atenção dispensada. Ficamos à disposição para qualquer esclarecimento que 
considerarem oportuno. 

Ricardo Raminhos» 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera 

o seguinte:  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e 

argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à 

candidatura apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

  



 

Candidatura 200: ISEL - Instituto Superior de Engenharia de Lisboa 

 

«Exmos. (as) Srs. (as), 

No âmbito da candidatura do projeto LetsBeGreen, submetida pelo ISEL – Instituto Superior de Engenharia 

de Lisboa ao Aviso n.º 5815/2024/2 publicado no Diário da República n.º 55, 2ª série, de 18 de março de 

2024, "Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023", vem-se por este meio apresentar pronúncia, 

em fase de audiência prévia ao "2º RELATÓRIO PRELIMINAR Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 

2023", atento a que "se alterou a ordenação das candidaturas previstas pelo primeiro relatório preliminar 

e consequentemente das candidaturas a financiar". 

De acordo com o referido 2.º relatório preliminar, no ponto 4.3.1 são indicadas as seguintes condições 

(sublinhado nosso): 

Como consta no ponto 8 do Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, a dotação máxima é de € 

1.500.000 (um milhão e quinhentos mil euros), sendo a taxa máxima de cofinanciamento de até 70% 

(setenta por cento) para os beneficiários identificados nos pontos 5.1.1. a 5.1.7. e 95% (noventa e cinco por 

cento) para os beneficiários identificados no ponto 5.1.8., incidindo sobre o total das despesas elegíveis, 

com cofinanciamento limitado o máximo de €50.000 (cinquenta mil euros) por projeto. 

Conforme referido no ponto 8.2. pelo menos um terço da dotação prevista no número anterior deverá ser 

atribuída aos beneficiários identificados no nº5.1.8 (ONGA) desde que existam candidaturas elegíveis por 

parte desta tipologia de beneficiários com mérito que cumpram os valores mínimos previstos no n.º 13.8. 

Considerando estas regras e a ordenação apresentada na tabela 4 do 2º RELATÓRIO PRELIMINAR, a 

obrigação de "pelo menos um terço da dotação prevista" é atingida com a candidatura do Município de 

Alijó, com um valor acumulado de dotação consumida de ONGA de 519.389,92€ e um total de dotação 

consumida de 1.095.845,57€. Assim, de acordo com o entendimento que se infere das regras apresentadas, 

a partir desta linha o posicionamento deveria ser exclusivamente pela nota de mérito. Deste modo, solicita-

se a reapreciação da ordenação das candidaturas ficando o ISEL, cuja a avaliação "Mérito de Candidatura 

Final (inc.majoração)" é de 5,08, na posição nº 32, à frente da candidatura nº 117 do beneficiário "Braga 

Ciclável Associação Pela Mobilidade Urbana em Bicicleta" cujo a avaliação de mérito é 5,00. 

Para além do mencionado é de referir a classificação nos pontos: 

A.2.1. Qualificação e adequação das equipas; 

C.2. Efeitos da comunicação e disseminação de resultados. 

Relativamente ao ponto A.2.1. considera-se que a classificação atribuída de 3 é desajustada tendo em conta 

que todos os elementos da equipa têm experiência de comunicação e disseminação na área da 

sustentabilidade ambiental, salientando-se o vasto curriculum dos docentes envolvidos, no ensino superior 

e em projetos nas áreas referidas. A aluna incluída tem tido uma participação ativa em projetos de 

sustentabilidade (reciclagem de plásticos) e em atividades de disseminação, nomeadamente como jovem 

repórter para o ambiente do programa Eco-Escolas. A inclusão da aluna no projeto LetsBeGreen, com o 

referido perfil, valoriza a participação e o voluntariado ativo no espírito do expresso no ponto 3.2.5 do Aviso 

n.º 5815/2024/2. Não obstante poder não estar totalmente evidenciada a experiência da equipa nos mini 

CV incluídos na proposta, dado a limitação de espaço no documento de candidatura (10 páginas), a mesma 

pode, contudo, ser verificada nos ORCID ID e Ciência ID mencionados nos respetivos mini CV do documento. 

Face ao exposto, considera-se que a pontuação atribuída deveria ser de 5 em vez de 3, uma vez que "todos 

os elementos integrantes da equipa de trabalho demonstram capacidade necessária para desenvolver o 



projeto proposto baseado nas suas competências e experiência", solicitando-se a referida reapreciação da 

classificação. 

Relativamente ao ponto C.2. "Efeitos da comunicação e disseminação de resultados" considera-se que todas 

as tipologias mencionadas no ponto 3.2 do Aviso n.º 5815/2024/2 são abrangidas, como evidenciado no 

separador da candidatura "Info Candidatura (I)" e na tabela do ponto V) Potenciais impactos de médio e 

curto prazo do projeto LetsBeGreen, no documento "Memória Descritiva_LetsBeGreen.pdf" submetido. Na 

referida tabela constam os principais indicadores de monitorização do projeto, objetivos e as respetivas 

metas a alcançar. Tendo em conta o exposto, considera-se que deveria ser atribuída uma pontuação de 5 

ao invés de 3, uma vez que os "resultados esperados do projeto evidenciam impactos em várias áreas chave 

e em várias tipologias mencionadas no n.º 3 do Aviso [n.º 5815/2024/2]", solicitando-se a referida 

reapreciação da classificação. 

Pede-se deferimento das reapreciações solicitadas. 

Com os melhores cumprimentos, 

A equipa coordenadora do projeto» 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise minuciosa do documento de pronúncia sobre a classificação 

da Candidatura ao 2º Relatório Preliminar, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

• Tabela 4: Face aos argumentos expostos, esclarece-se que houve um lapso de escrita na coluna 

relativa ao "Tipo de Beneficiário", o qual será corrigido no Relatório Final de Avaliação, pelo que 

os montantes atribuídos para financiamento estão conforme ponto 8.2 do Aviso; 

• Subcritério A2.1: Face aos argumentos expostos, não foi considerado que todos os elementos da 

equipa demonstrassem a capacidade necessária para desenvolver o projeto proposto; 

• Subcritério de avaliação C2: Face aos argumentos exposto, foi considerado que a candidatura 

prevê um conjunto de ações de divulgação, bem como a comunicação e disseminação de 

resultados, sem especificação objetiva das ações de divulgação técnico-científicas a realizar.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato.   

 

 

  



Candidatura 234: Rio Neiva - Associação de Defesa do Ambiente 

Muito boa tarde, 

Considerando os resultados da 1ª Audiência Prévia no que diz respeito à proposta ‘‘Verdecer - atividades 

de/na natureza’’, integrando a lista de candidaturas elegíveis, com dotação, solicitamos nova revisão, 

nomeadamente, e desta vez, para a atualização da seguinte dimensão dos critérios de avaliação: 

• Critério de avaliação ‘A1.1 Clareza e pertinência dos objetivos’, no qual a proposta obteve 3 

pontos, solicitando-se a sua atualização para 5 pontos. 

A fundamentação para este pedido encontra-se em anexo. 

Sem mais de momento, e disponíveis para qualquer questão. 

Agradecendo a vossa melhor atenção. 

Com os melhores cumprimentos, 

Rui Monteiro 

Membro da Direção da Rio Neiva - Associação de Defesa do Ambiente 

20.08.2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera 

o seguinte:  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e 

argumentos apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à 

candidatura apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

 

 

  



 

Candidatura 246: Associação BIOPOLIS 

«Agradecemos desde já as considerações feitas no processo de reavaliação. 

Queremos, no entanto, salientar, que o critério de majoração deve ser aplicado no caso da proposta 

recreAr.  

O critério de majoração é aplicado a projetos que incluam ações de ciência participativa ou de voluntariado 

ativo, em particular entre os jovens (ponto 13,2 do Aviso). O projeto recreAr, não sendo um projeto de 

voluntariado ativo, é um projeto desenvolvido em contexto de sala de aula em que os alunos participam 

ativamente numa atividade científica não curricular, sendo um claro exemplo de ciência participativa, que 

é um dos dois critérios para a majoração. Esperamos assim a vossa melhor consideração para a majoração 

deste projeto. 

Agradecemos desde já a vossa atenção.» 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

Após análise da pronúncia submetida pelo beneficiário, respeitante ao Aviso nº 5815/2024/2 de 18 de 

março de 2024 (Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023), a Comissão de Avaliação delibera o 

seguinte:  

Majoração: Face aos argumentos expostos e à descrição das atividades constantes da memória descritiva, 

é do entender da Comissão de Avaliação que as atividades propostas não se enquadram em ações de ciência 

participativa que integra a participação de cidadãos na recolha, análise e interpretação de dados científicos, 

mas num projeto de Educação Ambiental para promoção do conhecimento sobre conservação da natureza 

e biodiversidade. Por conseguinte, entende-se que não se enquadra nos critérios de majoração.  

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato.   

  



 

Candidatura 252: Almargem 

Exmos. Srs., 

No âmbito da candidatura nº252 com o projeto "Alagoas Brancas: do conhecimento à ação", submetida 

pela ALMARGEM – Associação de Defesa do Património Cultural e Ambiental do Algarve ao Aviso n.º 

5815/2024/2, "Educação Ambiental: Laboratório de Cidadania 2023", vimos por este meio apresentar a 

nossa pronúncia, em fase de audiência prévia, à avaliação efetuada pela Comissão de Avaliação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deliberação da Comissão de Avaliação: 

 

No âmbito ao Aviso n.º 5815/2024/2, de 18 de março de 2024, respeitante a «Educação Ambiental: 

Laboratório de Cidadania 2023», após análise minuciosa do documento de pronúncia sobre a classificação 

da Candidatura ao 2º Relatório Preliminar, a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental delibera o seguinte: 

Face ao exposto, considera a Comissão de Avaliação do Fundo Ambiental que as alegações e argumentos 

apresentados não constituem matéria suficiente para alteração da pontuação dada à candidatura 

apresentada, considerando-se indeferida a pretensão do candidato. 

 


